
RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO 883.922 MARANHÃO

RELATOR : MIN. DIAS TOFFOLI
RECTE.(S) :SINDICATO DOS SERVIDORES DA JUSTIÇA DO 

ESTADO DO MARANHÃO - SINDJUS/MA 
ADV.(A/S) :DORIANA DOS SANTOS CAMELLO E OUTRO(A/S)
RECDO.(A/S) :ESTADO DO MARANHÃO 
PROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO 

MARANHÃO 

Decisão: 
Vistos. 
Trata-se  de  agravo  contra  a  decisão  que  não  admitiu  recurso 

extraordinário interposto contra acórdão da Segunda Câmara Cível  do 
Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, assim ementado:

“CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO 
CÍVEL.  NOVO  PLANO  DE  CARGOS.  SERVIDORES  DO 
PODER  JUDICIÁRIO.  LEI  ESTADUAL  N°  8.715/2007. 
IRRETROATIVIDADE. AUSÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO. 
RESPEITADOS OS PRINCÍPIOS DA IRREDUTIBILIDADE DE 
VENCIMENTOS E DA ISONOMIA. APELO IMPROVIDO.

I.  “O  servidor  público  não  possui  direito  adquirido  a 
regime  jurídico,  devendo  ser-lhe  assegurada,  entretanto,  a 
irredutibilidade de vencimentos (RE 563.965, Pleno, Relatora a 
Ministra Cármen Lúcia, DJ de 19.03.09).” (Ag. Reg. No Recurso 
Extraordinário n° 696.009/PR, 1ª Turma do STF, Rel. Luiz Fux. j. 
18.09.2012, unânime, Dje 02.10.2012).

II. Não há impedimento para que a Administração Pública 
promova  alterações  na  composição  dos  vencimentos  dos 
servidores públicos sem que a norma retroaja para se aplicar 
aos servidores que já  integram o quadro,  o que não viola os 
princípios da irredutibilidade de vencimentos e da isonomia.

III. Apelação improvida.”

No recurso extraordinário,  sustenta-se violação do artigo 39,  §  1°, 
incisos I, II e III, da Constituição Federal. 
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Decido.
Anote-se,  inicialmente,  que o recurso extraordinário foi  interposto 

contra acórdão publicado após 3/5/07, quando já era plenamente exigível 
a demonstração da repercussão geral da matéria constitucional objeto do 
recurso,  conforme  decidido  na  Questão  de  Ordem  no  Agravo  de 
Instrumento nº 664.567/RS, Tribunal Pleno, Relator o Ministro Sepúlveda 
Pertence , DJ de 6/9/07. Todavia, apesar da petição recursal haver trazido 
a  preliminar  sobre  o  tema,  não  é  de  se  proceder  ao  exame  de  sua 
existência, uma vez que, nos termos do artigo 323 do Regimento Interno 
do Supremo Tribunal Federal, com a redação introduzida pela Emenda 
Regimental nº 21/07, primeira parte, o procedimento acerca da existência 
da  repercussão  geral  somente  ocorrerá  “quando  não  for  o  caso  de 
inadmissibilidade do recurso por outra razão”. 

A irresignação não merece prosperar, haja vista que os dispositivos 
constitucionais  indicados  como  violados  no  recurso  extraordinário 
carecem do necessário  prequestionamento,  sendo certo  que não foram 
opostos embargos de declaração para sanar eventual omissão no acórdão 
recorrido. Incidem na espécie as Súmulas nºs 282 e 356 desta Corte.

Ademais, esta Corte, na sessão Plenária de 11 de fevereiro de 2009, 
ao apreciar o mérito do Recurso Extraordinário nº 563.965/RN, Relatora a 
Ministra Cármen Lúcia, reafirmou o entendimento de que não há direito 
adquirido  à  manutenção  da  forma de  cálculo  da  remuneração,  o  que 
importaria em direito adquirido a regime jurídico,  ficando assegurada, 
entretanto, a irredutibilidade vencimental. O acórdão do referido julgado 
foi assim ementado:

   
“DIREITOS  CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO. 

ESTABILIDADE FINANCEIRA. MODIFICAÇÃO DE FORMA 
DE CÁLCULO DA REMUNERAÇÃO. OFENSA À GARANTIA 
CONSTITUCIONAL  DA  IRREDUTIBILIDADE  DA 
REMUNERAÇÃO:  AUSÊNCIA.  JURISPRUDÊNCIA.  LEI 
COMPLEMENTAR  N.  203/2001  DO  ESTADO  DO  RIO 
GRANDE  DO  NORTE:  CONSTITUCIONALIDADE.  1.  O 
Supremo Tribunal Federal pacificou a sua jurisprudência sobre 
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a constitucionalidade do instituto da estabilidade financeira e 
sobre a ausência de direito adquirido a regime jurídico. 2. Nesta 
linha,  a  Lei  Complementar  n.  203/2001,  do  Estado  do  Rio 
Grande do Norte, no ponto que alterou a forma de cálculo de 
gratificações  e,  consequentemente,  a  composição  da 
remuneração de servidores públicos, não ofende a Constituição 
da República de 1988, por dar cumprimento ao princípio da  
irredutibilidade da remuneração. 3. Recurso extraordinário ao 
qual se nega provimento” (DJe de 20/3/09).

   
 Sobre o tema, anote-se:

“Agravo regimental em agravo de instrumento. 2. Servidor 
público.  Incorporação  aos  proventos  da  inatividade do  valor 
referente  às  horas  extras  habitualmente  prestadas. 
Impossibilidade.  O enquadramento definitivo  do servidor no 
cargo  (Decreto  n.  3.734/80),  por  força  da  Lei  n.  7.424/80, 
ocasionou a absorção das horas extras. 3. Inexistência de direito 
adquirido a regime jurídico. Preservação do montante global da 
remuneração. 4. Agravo regimental a que se nega provimento” 
(AI  nº  766.321/PR-AgR,  Segunda  Turma,  Relator  o  Ministro 
Gilmar Mendes, DJe de  24/3/11).

“ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO. 
ALTERAÇÃO DE REGIME JURÍDICO. DIREITO ADQUIRIDO. 
NOVOS  CRITÉRIOS.  ENQUADRAMENTO  EM  CLASSE 
INFERIOR.  REDUÇÃO  SALARIAL.  EXAME  DE  NORMAS 
INFRACONSTITUCIONAIS.  SÚMULA  280  DO  STF.  I  –  A 
jurisprudência  do Supremo Tribunal  Federal  está  firmada no 
sentido  de  que  a  modificação  do  critério  de  cálculo  de 
remuneração  não  ofende o  direito  adquirido,  desde que não 
haja  redução  do  quantum  recebido  pelo  servidor.  II  -  Para 
verificar se houve ou não redução salarial,  necessário seria o 
exame de normas infraconstitucionais locais (Lei 4.721/84 e Leis 
Complementares  estaduais  20/92  e  72/2000).  III  -  A ofensa  à 
Constituição,  se  ocorrente,  seria  apenas  indireta,  o  que 
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inviabiliza  o apelo  extraordinário (Súmula 280).  IV –  Agravo 
regimental  improvido”  (RE  nº  414.224/MT-AgR,  Primeira 
Turma,  Relator  o  Ministro  Ricardo  Lewandowski,  DJe  de 
25/11/10).

Por  fim,  esta  Corte  já  assentou  que  não  cabe  ao  Judiciário,  com 
fundamento  no  princípio  da  isonomia,  aumentar  os  vencimentos  de 
forma diferente ao que disposto na lei. 

Essa  orientação  foi  consolidada  com  a  aprovação  da   Súmula 
Vinculante nº 37, com a seguinte redação:

“Não  cabe  ao  poder  judiciário,  que  não  tem  função 
legislativa, aumentar vencimentos de servidores públicos sob o 
fundamento de isonomia”.

Ante  o  exposto,  conheço  do  agravo  para  negar  seguimento  ao 
recurso extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 2 de junho de 2015. 

Ministro DIAS TOFFOLI

Relator
Documento assinado digitalmente
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